Comarca de Niterói – 4ª Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Júnior
Processo nº 0036296-35.2008.8.19.0002 (2008.002.035975-0)
Trata-se de ação de indenização proposta por ELMAIA HELENA CÔRTES DE ALMEIDA em face de CLINICA FLUMINENSE DE CIRURGIA PLÁSTICA, aduzindo, em resumo, que no dia 14/10/2005 se submeteu a um procedimento cirúrgico no qual foi realizada lipoaspiração, retirada do excesso de pele e amarração de toda a musculatura abdominal, evitando que esta se distendesse, além da extração do excesso de gordura. Afirma que após a alta médica, no dia 15/10/2005, já em sua residência, sentiu fortes dores durante o dia, sendo que por volta das 23:30h já não respondia por si, aparentando uma cor esverdeada, náuseas, vomito, diarreia e falando coisas desconexas Alega que foi levada para o Hospital de Clínicas de Niterói onde foi constatado erro médico, uma vez que teve seu intestino perfurado, levando-a ao quadro de infecção generalizada, sendo obrigada a permanecer 18 dias internada no CTI, cujo quadro clinico era considerado grave, tendo inclusive sofrido uma bronco-aspiração de detritos estomacais, comprometendo 80% de sua capacidade respiratória, além de paralisação dos seus rins devido à infecção generalizada. Sustenta que toda a cirurgia plástica foi desfeita para possibilitar a sutura do intestino e apesar do grave quadro clínico pelo que passou e de acompanhamento de prepostos da ré durante sua convalescença, os cheques pré-datados foram todos descontados, caracterizando enriquecimento sem causa. Afirma, ainda, que teve de fazer uma cirurgia reparadora no umbigo, destruído pelos drenos e que tais fatos trouxeram grandes transtornos e trauma psicológico, além de frustração quanto aos seus sonhos, cabendo uma indenização pelos danos estéticos e morais sofridos. Ao final, requereu a procedência dos pedidos com a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais no valor de R$3.500,00 e indenização por danos morais e estéticos no valor de R$50.000,00. Com a inicial de fls. 02/08 vieram os documentos de fls. 09/74. Contestação às fls. 81/93, instruída com os documentos de fls. 94/106, alegando, em resumo, que a cirurgia plástica realizada na autora transcorreu normalmente e que durante várias consultas pré-operatórias foi orientada quanto ao procedimento e quanto aos riscos inerentes a este procedimento. Sustenta que a médica que procedeu à cirurgia na autora também compareceu no Hospital de Clinicas de Niterói e constatou, através de tomografia computadorizada, pneumopeitônio (ar dentro do abdômen), cujo risco é uma das complicações pós-operatórias possíveis neste caso. Alega que que a mesma médica que realizou a cirurgia plástica na autora, juntamente com outros médicos do HCN, realizou nova cirurgia com o intuito de minimizar os danos ocorridos em razão do penumoperitôneo e que a cicatriz da abdominoplastia ficou em boas condições estéticas, não sendo apresentado qualquer quadro de anomalia. Afirma,ainda, que as intervenções cirúrgicas estéticas são suscetíveis às mais diferentes intercorrências que independem da atuação do médico, podendo ser em decorrência de reação orgânica imprevisível do paciente. Sustenta que não há dano moral a ser imputado à ré, pois em momento algum praticou ato capaz de ensejar sua condenação e que não houve qualquer dano estético causado à autora, já que ocorreu uma queloide que é caracterizada pela formação excessiva de tecido colágeno, o que se classifica como caso fortuito, não podendo ser imputado a terceiros. Ao final, pede a improcedência total dos pedidos. A parte autora se manifestou sobre a contestação às fls. 112/115. Decisão saneadora as fls. 140, onde foram deferidas as provas documental, oral e pericial. Laudo pericial às fls. 167/173 com documentos de fls. 174/183 e esclarecimentos de fls. 199/200. Manifestação da autora às fls. 208 e 211, bem como da ré as fls. 209 e 212 dizendo do não interesse na produção de outras provas. É O RELATÓRIO,. PASSO A DECIDIR. Trata-se de pedido de indenização por danos material, moral e estético em razão de alegado erro médico na realização de cirurgia plástica. Antes de entrarmos na discussão acerca da existência do erro médico, deve ser destacado que a natureza da responsabilidade da parte ré é objetiva, por força da relação de consumo travada entre as partes, regida pela Lei 8.078/90. O Des. Sergio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, Malheiros Editores, 1ª edição, 2ª tiragem, pág. 322, ao definir serviço, assevera que: ´Entende-se por serviço qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista (art. 3º, 4 2º). O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em conta as circunstâncias relevantes, tais como o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido (art. 14, § 1º). Como se vê, também aqui os defeitos podem ser de concepção, de prestação ou de comercialização (informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos).´ Na esteira desse raciocínio e em face do disposto no parágrafo 3º, do artigo 14, do Código do Consumidor, somente se demonstrar que o defeito não existiu ou que se deu por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, poderá o fornecedor do serviço eximir-se da responsabilidade de indenizar os danos ocasionados, por ser, repita-se, a sua responsabilidade objetiva. No caso em tela, por ser a matéria eminentemente técnica, somente a prova pericial poderia esclarecer a este Magistrado se houve ou não erro quando do procedimento de lipoaspiração e abdominoplastia promovida na autora. Isto porque a clinica ré sustenta que não houve qualquer anormalidade nos procedimentos e que os resultados, se não excelentes, foram satisfatórios. Pela análise do laudo pericial de fls. 167/173, da lavra da ilustre perita Dra. Cinthia da Rocha Branco, verifica-se que há elementos suficientes para afirmar-se que houve erro da ré pelo fato de ter havido perfuração de uma alça intestinal. Tal fato não pode ser considerado como mera intercorrência do procedimento cirúrgico, caracteriando-se como verdeira imperícia. Portanto, a tese autoral é verossímil nesse sentido, quando se verifica pela resposta aos quesitos, as fls. 169, que houve uma falha na execução técnica, o que não significa dizer que todo o procedimento cirúrgico efetuado na clinica ré tenha sido perdido ou desfeito, até porque o laudo pericial, as fls. 168, é taxativo em afirmar que ´... o tratamento proposto obteve 100% de êxito e atualmente, a autora não apresenta sequelas físicas da lesão... A cicatriz existente na prega abdominal inferior é compatível com a cicatriz de Abdominoplastia Convencional, bem posicionada, com discreto excesso de pele e/ou gordura, nas porções laterais, o que é compatível com as características físicas e com o sobrepeso da Autora (...) O umbigo apresenta excelente resultado estético...´. Finalmente a Sra. Perita conclui que ´...O resultado da Abdominoplastia não foi comprometido, a Autora não apresenta nenhuma sequela física ou funcional, relacionada à perfuração da alça intestinal e está acima do peso ponderal...´. Assim, após detida análise de toda a documentação carreada aos autos e da prova pericial, conclui-se, que efetivamente houve erro medico pela ocorrência de perfuração de uma alça intestinal, o que levou a autora a experimentar situação de perigo à sua saúde e até mesmo à sua vida, acarretando em consequência, sofrimento e angústia, passível de indenização por dano moral. Desta forma, o dano moral suportado pela autora é inquestionável ante a falha na prestação do serviço pela clínica-ré. O dano moral atinge os bens da personalidade e, para sua configuração, faz-se necessária a presença de alguns elementos, como no caso vertente, o sofrimento da autora nos dias seguintes ao procedimento cirúrgico realizado em suas dependências, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não geram dano moral. O dano moral causado à parte autora justifica a concessão de uma satisfação pecuniária, além do caráter punitivo. Não há critério rígido para a fixação do dano moral, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão, em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido, o grau de culpa, que no caso em tela é médio, e a notoriedade do lesado, além de revestir-se do caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo, sem contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito. Cabe, pois, ao Julgador no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do CPC e diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum compensatório, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. Em sendo assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável, fixo a compensação pelo dano moral em R$10.000,00 (dez mil reais), posto que o valor pretendido pela parte autora é por demais excessivo e não caracteriza a justa compensação. Nos termos do laudo pericial e das fotografias constantes as fls. 175/181 não foram verificados danos estéticos a serem indenizados, até porque a autora não juntou fotos anteriores à cirurgia com vistas a se proceder um confronto entre o antes e o depois. Quanto ao dano material pretendido, a autora não comprovou os gastos de R$3.500,00. Portanto, não há despesas a serem reembolsadas. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar a parte ré, CLINICA FLUMINENSE DE CIRURGIA PLASTICA LTDA, ao pagamento da quantia de R$10.000,00 (dez mil reais) a título de compensação pelos danos morais, acrescida de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e correção monetária, ambos a contar da data desta sentença. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos. Diante da sucumbência recíproca ora reconhecida, condeno cada parte ao pagamento de metade das despesas processuais e dos honorários sucumbenciais de seus respectivos patronos que fixo em 10% sobre o valor da condenação, observando-se a gratuidade de justiça definitiva que ora concedo à autora, em complemente ao despacho de fls. 76. Considerando que dentre as proposições para a Reforma do Código de Processo Civil está a que estabelece que ´O cumprimento da sentença por quantia certa é auto-executável, dispensando a intimação do executado após o transcurso do prazo referido no art. 475-J, incidindo os consectários referidos transcorrido o prazo legal, após o trânsito em julgado da decisão´, afasto expressamente a incidência da Súmula 270 do TJRJ e mantenho meu posicionamento anterior, razão pela qual, acompanhando a melhor orientação do egrégio Superior Tribunal de Justiça (precedente: REsp. nº 954.859-RS - Min. Humberto Gomes de Barros - 3ª Turma - j. 16.08.2007; p. 27.08.2007), fica desde já intimado o vencido de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa prevista no artigo 475-J, do CPC. P. e I.. Com o trânsito em julgado, o cumprimento da obrigação e o recolhimento dasdespesas processuais, dê-se baixa e arquivem-se.
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